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Folha n° 	 ) -1 CIO Proc.
N°	

Adahrie Citern	 7"arlament21r
DÇ A rin m-Ne;

Câmara Municipal de São Paulo

ROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0204/2004

•

ispõe sobre a revogação das Leis municipais n° 7.179, de 17 de setembro
1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n° 7.960, de 22 de novembro

?. 1973, e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a
)ncessão de terrenos nos Cemitérios Municipais de Vila Nova
achoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a
tiformidade de regramento para todos cemitérios municipais, e dá
gtras providências.

UNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os sepultamentos nos Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinlia, São Pedro, Dom::z
Bosco e Vila Formosa, assim como as áreas decorrentes de ampliações das necrópoles existentes od-f.:
outras que vierem a ser instaladas, passam a ser regidas pela legislação relativa aos demais cemitérios .
públicos municipais instalados antes de 17 de setembro de 1968.

Art. 2° - Toda concessão para sepultura aberta em terreno de cemitério municipal será a prazo
indeteminado ou fixo, desde que idêntico e nas mesmas condições para todas necrópoles públicas
Município, vedada toda e qualquer forma de discriminação em virtude das condições sócio-econômicas 5:
das pessoas sepultadas.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) diasi.-.1;
a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias;
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em
especial a Lei municipal n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, a Lei municipal n°7.707, de 17 de março
de 1972, a Lei Municipal n° 7.960, de 22 de novembro de 1973 e a Lei municipal n° 8.130, de 4 de
outubro de 1974.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário;

SALA DAS SESSÕES
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Câmara Municipal de São Paulo

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa fazer justiça a milhões de famílias paulistanas, sobretudo

as mais pobres, que sofrem, há muito tempo, odiosa discriminação social em relação às famílias

mais antigas que têm seus ancestrais (muitos ostentando nomes ilustres de história a São Paulo),

sepultados em condições privilegiadas nos cemitérios mais tradicionais como os da Consolação, do

Araçá, São Paulo entre outros.

Apenas três cemitérios da nossa cidade têm o sistema de concessão de sepulturas de

curta duração, ou cuja longa duração depende de pagamentos abusivos. Além da discriminação

evidente para aquelas famílias, há o componente econômico nas taxas e emolumentos para

renovação das concessões, atingindo principalmente os mais pobres que choram seus mortos em

cemitérios mais simples e mais distantes. Tudo isto cria uma situação de extrema injustiça e uma

desigualdade intolerável.

Se há situação de igualdade absoluta está na morte, destino de todos nós. Mas no

Município de São Paulo, pelas leis que regem o serviço funerário e as necrópoles públicas, a

hierarquia social se perpetua.

Assim sendo, para acabar com essa discriminação que, para além da vida, continua a

dividir os mortos em classes sociais, peço aos meus nobres pares a rápida aprovação deste projeto

como medida de justiça reclamada pela população do Município.
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LEI N.o 7.177, DE 17 DE SETEMBRO DE 1968

Autoriza o Executivo a celebrar con-
vênios ou contratos de financiamen-
to, e dá outras providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo,
de acôrdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9.842, de
19 de setembro de 1967, promulga a seguinte lei:

Art. 1.o — Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios ou
contratos de financiamento com organizações publicas Ou privadas, na-
cionais ou estrangeiras, até o montante equivalente em cruzeiros novos
a US$ 900.000,00 (novecentos mil dólares norte-americanos)), calcula-
dos à taxa de venda de câmbio em vigor no Banco do Brasil S.A . , na
data da assinatura dos contratos ou convênios, acrescidos dos respectivos
juras, a fim de serem procedidos estudos e elaborados projetos para o
reequipamento do .serviço municipal de gás e para expansão da produção
.e do sistema de gás canalizado.

§ 1.0 — Os convênios ou contratos de financiamento a que se refere
èste artigo obedecerão os prazos, normas 'e condições estatuídas pelos
poderes ou órgãos federais competentes.

§ 2.o — O pagamento Inicial e os subsequentes — amortização e
Jtiros — correção por conta das verbas orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

' Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de setembro de 1968,
415.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria
Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro
de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de Paula
Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Serviços Municipais, Gesner
Cunha.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 17 de setembro de 1968 — O -Diretor,
Paulo Villaça,

LEI N.o 7.178, DE 17 DE SETEMBRO DE 1968

Autoriza o Executivo a receber, em
doação, área de terreno, no distrito
de Itaquera.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo,
de acôrdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9.842, de
19 de setembro de 1967, promulga a seguinte lei;

Art. 1.0 — Fica o Executivo autorizado a receber em doação área
de terreno de propriedade da Companhia Brasileira de Projetos e Obras

C.B.P.O., localizada no distrito de Itaquera, para instalação de

— 120 —

usina destinada à industrialização do lixo, área essa configurada na
planta anexa n.o P-957, do arquivo do Departamento Patrimonial, ru-
bricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte inte-
grante desta lei, e que assim se descreve:

Área delimitada pelo perímetro A-B-C-D-A, de formato irregular,
com cérea de 55.000,00 m2 (cinquenta e cinco mil metros quadrados),
confrontando: pela frente (face noroeste), linha reta A-B, na extensão
aproximada de 425,00 metros, com faixa de 40,00 metros de largura,
reservada para futura avenida de fundo de vale; pelo lado direito (fa-
ce nordeste), linha B.C. de quem da área olha para citada faixa, na exten-
são aproximada de 130,00 metros, segundo o primeiro córrego afluente
da margem esquerda do Córrego Fazenda Velha, contado a partir de
sua barra com o Rio Aricanduva, com quem de direito; pelo lado es-
querdo (face sudoeste), linha A-D, na extensão aproximada de 127,00
metros, com propriedade da doadora; pelos fundos (face sudoeste),
linha D-C, na extensão aproximada de 450,00 metros, com propriedade
da doadora.

Art. 2,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário,

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de setembro de 1968,
415.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria
Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro
de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de Paula
Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 17 de setembro de 1968 — O Diretor,
Paulo Villaça,

LEI N.o 7.179, DE 17 DE SETEMBRO DE 1968

Dispõe sôbre concessão de terrenos
no Cemitério Municipal de Vila No-
va Cachoeirinha, e dá outras provi-
dências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de Silo Paulo,
de acôrdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9.842, de
19 de setembro de 1967, promulga a seguinte lei:

*Art. 1.0 — Os sepultamentos, no Cemitério Municipal de Vila Nova
CachoeirInha, serão feitos:

a) sob o regime de concessão de terrenos e carneiros, pelos prazos
fixos de 5 (cinco) e 25 (vinte e cinco) anos, renováveis nos
têrmos do artigo 3.o desta lei;

b) sob o regime de concessão de terrenos, pelo prazo improrrogá-
vel de 5 (cinco) anos, em quadras especialmente reservadas para
êsse fim, devida, nesse caso, apenas a taxa de inumação;

c) pelo prazo Improrrogável de 5 (cinco) anos, em quadras reser-
vadas para indigentes, a título inteiramente gratuito.
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Parágrafo único — Os sepultamentos a que se refere a letra "b"
deste artigo poderão ser feitos em columbários, assim que se verifi-
que a instalação dos mesmos.

Art. 2. — Além da taxa de concessão, será devida pelo concessio-
nário ou seus sucessores a taxa de conservação, ora criada, que será
paga anualmente ou de uma só vez, no início da concessão.

§ 1.o — O não pagamento da taxa de conservação, por 3 (três) anosconsecutivos, importará na extinção automática da concessão, desimpe-
dida a sepultura, em seguida, de acôrdo com o que dispõe o artigo 8.o.

§ 2.o — Nenhum sepultamento será feito, sem que o concessionário
comprove estar quites com a taxa de conservação.

Art. 3.o — Findos os prazos previstos para as concessões referidas
na letra "a" do artigo 1.0, o concessionário ou seus sucessores poderão
renová-la, por igual período, paga nova taxa de concessão e (devida,
ainda, a de conservação.

Art. 4.o — No Cemitério Municipal de Vila Nova Cachoeirinha,
além da construção de gavetas subterrâneas para sepultamento, somente
será permitida a colocação, na superfície, de lápides contendo inscri-
ções, segundo modelos previamente aprovados pela Prefeitura, proibida
a construção de túmulos ou mausoléus acima do nível do solo.

Parágrafo único — Findo o prazo da concessão, sem que haja sido
renovada, as construções e implementos acaso existentes serão incorpo-
rados ao património do Município, sem direito a qualquer pagamento
ou indenização, sela a que título fôr.

Art. 5.0 — As concessões de terrenos e carneiros, ressalvadas as
hipóteses previstas no artigo 6.o e seu parágrafo único, não poderão ser
objeto de qualquer transação, comércio ou transferência.

Art. 6.0 — Falecendo o concessionário e seu cônjuge, se casado fôr,
a concessão poderá ser transferida a um dos descendentes do falecido,
mediante expressa desistência de direitos firmada por todos os que se
situarem no mesmo grau de descendência, ou no grau mais próximo.

Parágrafo único — Não ocorrendo a transferência referida neste ar-
tigo, os sucessores do concessionário, no grau mais próximo da vocação
hereditária, deverão nomear responsável, dentre eles, que assumirá, pe-
rante a Prefeitura, tôdas as obrigações referentes à concessão.

Art. 7.o — Ocorrendo sepultamento nos 5 (cinco) anos anteriores
ao término da concessão, considerar-se-á a mesma prorrogada até ser
completado igual período, a contar da data do sepultamento, no sentido
de ser possível realizar-se a exumação.

Parágrafo único — No período de prorrogação a que se refere este
artigo, salvo o caso de renovação da concessão, não será permitido ne-
nhum sepultamento no respectivo terreno, continuando o antigo conces-
sionário a responder pela taxa de conservação.

Art. 8.o — Decorridos os prazos de que trata a letra "a" do artigo
1.0, e não havendo renovação, ou extinta a concessão na hipótese da
letra "h" do mesmo artigo, o concessionário ou seus sucessores deverão
providenciar, dentro dos 120 (cento e vinte) dias seguintes, a exumação
dos corpos inumados, desimpedindo totalmente a sepultura.

§ 1,o — Adotadas as providencias referidas neste artigo, dentro
do prazo nele também assinado, os despojos resultantes da exumação
poderão ser entregues ao concessionário ou seus sucessores, desde que
comprovem dispor de outra concessão de terreno, jazigo ou ossário para
rein umá-I os.

§ 2.o — Não ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior,os despojos depois de exumados, serão colocados em ossários, ou cre-
mados, se devidamente autorizado pelo concessionário ou seus sucesso-
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res, a quem serão entregues as cinzas, mediante lavratura de termo
próprio.

§ 3,0 — Nos casos de sepultamento de Indigentes, a que se refere
a letra "c" do artigo 1.0, uma vez decorrido o prazo nele igualmente
assinalado, os despojos, em seguida à exumação, ou as respectivas cinzas,
se cremados, serão colocados em ossário ou relicário.

Art. 9,o — As ocorrências resultantes da execução desta lei serão
objeto de termo a ser lavrado e que será lançado nos assentamentos
próprios do Cemitério.

Art. 10 — As modalidades do sepultamento ora instituídas poderão,
a critério da Prefeitura, ser adotadas nas ampliações ou remanejamen-
tos de áreas de necrópoles Já existentes, respeitados os direitos dos atuais
concessionários.

Art. 11 — O valor das taxas de concessão e de serviços de que
trata esta lei, será fixado por decreto executivo.

Art. 12 — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentár ias próprias.

Art. 13 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de setembro de 1968,
415.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria
Lima — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro
de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, Francisco de Paula
Quintanilha Ribeiro — O Secretário de Serviços Municipais, Gesner
Cunha.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 17 de setembro de 1968 — O Diretor,
Paulo Villaça.

LEI N.o 7.180, DE 17 DE SETEMBRO DE 1968

Dispõe sôbre oficialização de logra-
douros, e dá outras providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo,
de acôrdo com o disposto no artigo 20 da Lei estadual n.o 9.842, de
19 de setembro de 1967, promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 — Ficam declarados oficiais, para os efeitos da legislação

	

em vigor, os logradouros que ainda não tenham esse caráter, e que 	 ;:t

	

constem das plantas anexas, correspondentes aos setores de lançamento	 c
nos 124 a 173, do arquivo do Departamento de Rendas Imobiliárias,
rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte inte-
grante desta lei.

Art. 2.0 — O disposto nesta lei não exime os responsáveis pela aber-
tura dos logradouros a que se refere o artigo anterior, das obrigações >3que lhes cabem em virtude de leis e regulamentos em vigor.

Art. 3.0 — Os logradouros capitulados no artigo 1.o conservarão as • '
denominaçõe s constantes das plantas nele referidas, até que seja proce-
dida a revisão de sua nomenclatura, se necessário, observadas as normas 'e •s! -À
estabelecidas na legislação vigente.

	

cz
• 	 •
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CLÁUSULA IV

As despesas provenientes de eventual mudança dos postes e dutosserão custeadas pelo DNER, quando por ele provocadas.

CLÁUSULA V

Este Convênio, em seguida à sua assinatura, ser5 encaminhado à
ratificação da Egrégia Câmara Municipal.

Eliseu Resende, Diretor Geral do DNER — José Carlos de Figuei-redo Ferraz, Prefeito Municipal de São Paulo — Testemunha: Ministro
Mário D. Andreazza.

LEI N.° 7.706, DE 17 DE MARÇO DE 1972

—
Art. 5.° — As dotações anuais destinadas ao Fundo de Pavimen-

tação poderão ser suplementadas, pont ,decreto do Executivo, desde que
indicadas para cobertura do crédito adicional, operações de crédito efe-
tivadas mediante emissão de titu1os1 do Fundo de Pavimentação.

Art. 6. 0 — A gestão financeira do Fundo de Pavimentação caberá
à Secretaria das Finanças.

Art. 7.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

. Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de março de 1972,
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-

redo Ferraz — O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Paulo
Villaça — O Secretário das Finanças, Álvaro Coutinho — O Secretário
de Obras; Octávio Camilo Pereira de Almeida.

.Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do Mu-
nicípio de São Paulo, aos 17 de março de 1972. — O Diretor, João

Alberto Guedes.

LErN.° 7.707; DE 17 DE MARÇO DE - 1972

Reformula o "Fundo de Pavimen-
tação", e dá outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
São Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei
Complementar Estadual n.° 9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e
promulga a seguinte lei:

Art. 1.0 — Os recursos do Fundo de Pavimentação, criado pela Lei
n.° 5.424, de 22 de novembro de 1957, destinam-se a financiar a exe-cução das obras de pavimentação ou calçamento, inclusive os servi-
ços preparatórios e complementares, cujo custo será suportado, a fi-
nal, pelos proprietários lindeiros, nos termos e na forma da lei.

Art. 2.° — A lei do orçamento consignará, anualmente, dotação
destinada ao Fundo de Pavimentação, correspondente ao valor das
emissões que autorizar dos títulos dó Fundo de Pavimentação.

Parágrafo único — A realização de despesa à conta do Fundo de
Pavimentação dependerá da efetiva .colocação dos títulos do referido
Fundo, mediante venda em bolsa ou dação em pagamento, nos termosda lei.

Art. 3.° . — A lei do orçamento consignará dotação própria para
atender às despesas de amortização, correção monetária e juros dos
títulos do Fundo de Pavimentação.

Art. 4.0 — A equação financeira do Fundo de Pavimentação será
assegurada pela correspondência entre as entradas orçamentárias de-
correntes da arrecadação da Taxa de Pavimentação e as despesas com
o serviço da dívida pública relativa aos títulos do mencionado Fundo.

— 122 —

Dispõe sobre a extensão das dispo-
sições da Lei n.° 7.179, de 17 de
setembro • de 1968, aos cemitérios
do São Pedro, Dom Bosco e Vila
Pormosa, e dá outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de março de
1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.° — Ficam extensivas as disposições da Lei n.° 7.179, de 17
de setembro de 1968, aos cemitérios municipais de São Pedro, Dom
Rosco e Vila Formosa, bem assim às ampliações de área que vieram a
ocorrer nas demais 'necrópoles existentes, ou a serem instaladas, no
Município.

	

Art. 2.° — Os atuais concessionários de sepulturas nos cemitérios- 	 --
de São Pedro e Dom Bosco, sujeitos ao regime de concessão por prazo o C
fixo, poderão optar pelo instituído na letra "a" do artigo 1. 0 da, Lei n.°	 -1

	

E6	 I	 '''''''
7.179-68 e seus demais dispositivos aplicáveis à espécie, desde que o 	 é 1	 fi."'
requeiram antes de finda a concessão original, pagos os emolumentos 0
devidos.

	

72., ": 1: 	11,...,
--,

Art. 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, I

revogadas as disposições em contrário. 	 rc. ,

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de março de 1972-,,

419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figgeil.) '	 g

•	 N , .; L U..
p.j ,.,1 O
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• •
vedo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, PauloVi/laça — O Secretário das Finanças, Alvaro Coutinho — O Secretário
de Obras, Octávio Caraild Pereira de Almeida — O Secretário de Ser-
viço Municipais, Alberto Pereira Rodrigues.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do Mu-
nicípio de São Paulo, em 17 de março de. 1972. — O Diretor, TodoAlberto Guedes.

LEI N.° 7.708, DE 17 DE MARÇO DE 1872

Aprova traçado do faixa *de terreno)
necessária ao escoamento de águas
pluviais, entro as Ruas ftenato e
Buriti Alegre, no 3.° subdistrito —
Penha de rcança, e dá outras pro-
vidências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

4111?±:
Faço saber que a Câmara Municipal, de sessão de 8 de março de

1972, decretou e eu prorriulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acordo com a planta n.° 24.899 F-554, do arquivo
do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente da Câmara
e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado traçado
de faixas de terreno, entre as Ruas Renato e Buriti Alegre, no 3.o sub-
distrito — Penha de França, destinadas à abertura de viela sanitária
ou a constituir área gravada de servidão "non aedificandi", compreen-
dendo os seguintes trechos:

a) entre a Rua Renato e viela particular, com largura de 2,00 me-
tros e extensão aproximada de 100,00 metros;

b) entre viela particular e a Rua Buriti Alegre, com largura va-
riável de 3,00 a 3,50 metros e extensão aproximada de 45,00 metros.

Art. 2.° — Se as faixas de terreno referidas no artigo anterior
forem utilizadas para abertura de viela sanitária, as construções, re-
construções ou reformas que se fizerem nos lotes lindeiros ficarão
sujeitas ao recuo mínimo de 1,60 metros, em relação aos alinhamentos
da viela, não podendo ter para esta qualquer modalidade de acesso
ou abertura.

Art. 30 — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são de-
clarados de utilidade pública, para, efeito de desapropriação ou de ins-
tituição de servidão, ficando a Prefeitura autorizada a efetuar as de-.
sapropriações dentro do prazo de 5 (cindo anos), contados da data
desta lei, bem como a recebê-los em doação.

Art. 4•0 — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

— 124 —

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de março de 1972,
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Paulo
Villaça — O Secretário das Finanças, Alvaro Coutinho — O Secre-
tário de Obras, Octávio Camilo Pereira de Almeida.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 17 de março de 1972. — O Diretor, João
Alberto Guedes.

LEI N.° 7.709, DE 17 DE MARÇO DE 1972

Dispõe sobre concessão de uso de
área de propriedade municipal ao

. Serviço Funerário do Município de
São Paulo, e dá. outras providên-
cias.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, 'Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de março de
1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica o Executivo autorizado a ceder, ao Serviço Fu-
nerário do Município de São Paulo, mediante concessão administra-
tiva, independentemente de concorrência pública e pelo prazo de 40
(quarenta) anos, para o fim de abrigar instalações destinadas ao
desempenho de suas atividades, o uso de área de propriedade mu-
nicipal, no 36.° subdistrito — Vila Maria, assinalada na planta ane-
xa n.° A-1502, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei,
e caie assim se descreve: delimitada'pelo perímetro ABJK D I

de formato irregular, com cerca de 16.112,27m 2 (de-
zesseis mil, cento e doze metros e vinte sete decímetros quadrados),
confrontando: pela frente (linha mista F—A—B--J—K), na extensão
total aproximada de 271,23 metros, com área de propriedade municipal,
com o leito da avenida marginal do Canal Tuiuti e, segundo a concor-
dância entre os alinhamentos da citada avenida e rua projetada "B",
com os leitos dessas mesmas vias; pelo lado direito (linha reta K-D-I),
de quem da área olha para a mencionada avenida marginal, na exten-
são aproximada de 48,00 metros, com a rua projetada "B"; pelo lado
esquerdo (linha reta E—F), na extensão aproximada de 74,20 metros,
segundo o alinhamento da rua projetada "A", com o leito dessa mes-
ma via; pe/os fundos (linha quebrada I—H—G---E), na extensão total
aproximada de 225,00 metros, com área de quem de direito e, segundo
o alinhamento da rua projetada'"A", com o leito dessa mesma via.

Art. 2.° — A concessionária obriga-se:
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Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 20 de novembro de 1973. — O Diretor,
Celso de Almeida Braga.

LErNo 7.960, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1973

Altera forma de pagamento da
taxa de conservação de terrenos
nos cemitérios a que se referem as
Leis nos 7.179, de 17 de setembro
de 1968 e 7.707, de 17 de março de
1972, e dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, nos ter-
mos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual
n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a se-
guinte lei

Art. 1.0 — Fica facultado, aos concessionários de terrenos dos
cemitérios e ampliações de áreas a que se referem as Leis mos '7.179,
de 17 de setembro de 1968, e 7.707, de 17 de março de 1972, sem
prejuízo do sistema vigente, o pagamento antecipado das taxas de
conservação relativas a cada quinquênio.

Art. 2.0 — A Prefeitura poderá outorgar novas concessões, me-
diante pagamento apenas das taxas de conservação em atraso, aos
antigos concessionários de terrenos no Cemitério de Vila Nova Ca-
choeirinha, cujas anteriores concessões hajam sido automaticamente
extintas, nos termos do artigo 2.o, parágrafo 1.0, da Lei n.o 7.179,
de 17 de setembro de 1968.

Parágrafo único — O prazo para outorga das novas concessões
referidas neste artigo será de seis meses, a contar da vigência ria
presente lei.

Art. 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de no-
vembro de 1973, 420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito Miguel
Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theo-
philo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes Arantes
Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finanças. —
Jósé de Avila Aguiar Coimbra, respondendo pelo expediente da Se-
cretaria de Serviços Municipais, — O Secretáro dos Negócios Extra-
ordinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 22 de novembro de 1973, — O Diretor,
Celso de Almeida Braga.

- 210 -

LEI N.o 7.961, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1973

Aprova plano de fixação de alinha-
mento da Rua Dr. Mario Sergio
Cardim, no 9.o subdistrito — Vila
Mariana, e dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, nos
têrmos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Esta-
dual n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a se-
guinte lei

Art. 1.0 — De acordo com a planta anexa n.o 25.325-S-1,046,
do arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica
aprovado plano de melhoramentos, no 9.0 subdistrito — Vila Ma-
riana, consistente no seguinte

I — Fixação do alinhamento par da Rua Dr. Mario Sergio Car-
dim, no trecho compreendido entre a Rua Tangará e mais
ou menos 29,00 metros além;

II — Concordância de alinhamentos entre as Ruas Dr, Mario
Sergio Cardim e Tangará.

Art. 2.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão
oportunamente declarados de utilidade pública, para efeito de desa-
propriação.

Art. 3.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art, 4.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de no-
vembro de 1973, 420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel
Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos. Theo-
philo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes Arantes
Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finanças. —
O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O Secretá-
rio dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 22 de novembro de 1973. — O Diretor,
Celso de Almeida Braga.

LEI N.o 7.962, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1973

Aprova plano de prolongamento da
Rua Getulina, no distrito de Guala-
nazes, e dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, nos
têrmos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Esta-
dual n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a se-
guinte lei
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"Escudo português de goles com um braço armado, destro, mo-
vente do flanco sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas
farpadas, ostentando urna cruz de goles, aberta em branco sobre
si, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha de
armas, tudo em prata. Encima o escudo coroa mural de ouro, de
oito torres, contendo cada torre três ameias, duas janelas e uma
porta. Suportes: dois ramos de café de sua própria cor. Divisa:
NON DUCOR, DUCO de goles em um listão de prata".

Art. 2.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 2 de outubro de
1974, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Cola-suonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças,
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário de Educação e Cultura,
Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário dos Negócios Extraor-
dinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 2 de outubro
de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.130, DE 4 DE OUTUBRO DE 1974 $

Estabelece nova prorrogação do
prazo para pagamento das taxas
de conservação de terrenos no Ce-
rnitério Vila Nova Cachoeirinha a
que alude o artigo 2.0, parágrafo
único, da Lei n.o 7.960, de 22 de

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 27 de setembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — A Prefeitura poderá outorgar novas concessões, me-
diante pagamento apenas das taxas de conservação em atraso, aos
antigos concessionários de terrenos no Cemitério Vila Nova Cachoei-
rinha, cujas concessões hajam sido automaticamente extintas, nos
termos do artigo 2.0, parágrafo 1.o, da Lei n.o 7.179, de setembro
de 1968, cujo prazo foi prorrogado pelo parágrafo único do artigo
2.o da Lei 7.960, de 22 de novembro de 1973.

Parágrafo único — O prazo para a outorga das novas concessões
referidas neste artigo será de seis meses a contar da vigência da
presente lei.

nnn

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 4 de outubro de 1974,
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente
de Paula Oliveira — O Secretário de Serviços Municipais, Werner
Eugenio Zulauf — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz
Mendonça de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 4 de outubro
de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.131, DE 4 DE OUTUBRO DE 1974

Aprova plano de melhoramentos,
no 26.0 subdistrito — Vila Pruden-
te, e dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 27 de setembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acordo com a planta anexa n.o 25 401-P-842, do
arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica apro-
vado plano de melhoramentos, no 26.0 subdistrito — Vila Prudente,
consistente no seguinte:

— Alargamento da Avenida Paes de Barros, para 30,00 metros,
no trecho compreendido entre as Ruas Janguruçu e Ilansa, na ex-
tensão aproximada de 140,00 metros;

II — Alargamento da Rua Francisco de Haro Caparroz, no trecho
comprendido entre as Ruas Ilansa e Capitão Pacheco Chaves, com
largura básica de 30,00 metros e extensão aproximada de 350,00
metros;

III — Prolongamento da Rua Francis'co de Haro Caparroz, com
largura de 30,00 metros e extensão aproximada de 250,00 metros,
ligando a Rua Capitão Pacheco Chaves a avenida ao longo do Córrego
da Moóca, aprovada pela Lei n.o 5.494, de 25 de abril de 1958. e modi-
ficada pela Lei n.o 6.548, de 17 de agosto de 1961.

Parágrafo único — Ficam igualmente aprovadas as concordâncias
de alinhamentos constantes da planta referida neste artigo.

Art. 2.0 — Ficam revogados os alinhamentos estabelecidos pela
Lei n.o 7.040, de 21 de junho de 1967, nos trechos abrangidos pelo
plano ora aprovado, bem como a abertura da via tratada no item
III do artigo 1.0 da citada lei.

— 287 —

novembro de 1973.novembro de 1973.

k'
,;., I z .7.7

'. I 1 õ 772.
c) ,	 a)
7-- k	 ......

, tf 1	 -,-;
•::. g	 1	 j

‘, -' ! ,z te,	 J

' '.- .4 1.' '!	 I

o:	 Ç.

L
,.. n.,.

:':."..1 I	 5.)	 o
1i

^et

t41--1'12 I tt' .(--	 i

	

•P''‘ i	 !	 g•	 4 .&.3

1

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9
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I

Folha N o__j.) ....... _do proc.
N. O/: Z9.__y____d e 2o£2j..
O funcionário

REQUERIMENTO N°
13 - RDS
13- 0093/2005

•

c	 SGP-33

CÂ	 MUNIU' L DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 1~3;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 49~3; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995 / 770/1995;1* 771/19954; 448/1996(

670/1996;/ 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998; / 5/2000;/ 289/2001;/
508/20011, 525/2001; 533/2001 642/2001', 687/200 1 ,', 13/2003;l117/2003;

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004;

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. 	 \-\,r;

• 7.7	 Á	 ••	 •

\
r

5- Marcos Zerbini:
• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004;
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•

Folha N.o ja2-  do proc.
N o	 e Zoo',
O funciona 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

•

6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002;

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

7- William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005.

JUSCELIN ADELHA
er do PSDB
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papei para informação. rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 20 cf  de 20  O c-1	 30 03  1212€7.) 

- --

JOSÉ ROBERTO FER—REIRA
RF 100.702

BC3P-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

57 t,

lÂngela BÓr n Andreoni
Subsecretária de po io Legislativo

SG -2
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ÁNGELA
Subse.cretf':.1

ANDREON1
Apz;lo Legislativo

Kámaira AulicOala 5ão

Papei para informação rubricado com folha n° 	
do processo n° 01-204 /2004

Senhora Subsecretária,

30/03/2005	 a) 	
JOSE ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
SGP-33

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —093 / 2005, segue o presente expediente
•	 para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 30 de março de 2005,

at;vGte:
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

A Com. de Constituição e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE S'ÁGVAULO

p10204-04 17- RELCOM
17- 1511/2005

16 - PAR
16- 069212005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 204/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que tem
por objetivo determinar que os sepultamentos nos Cemitérios Municipais de Vila
Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, assim como as áreas
decorrentes de ampliações das necrópoles existentes ou outras que vierem a ser
instaladas, passem a ser regidos pela legislação relativa aos demais cemitérios

•	
públicos municipais instalados antes de 17 de setembro de 1968.

De acordo com a proposta, ainda, toda concessão de sepultura aberta em terreno
municipal passaria a ser por prazo indeterminado ou fixo, desde que idêntico e nas
mesmas condições para todas as necrópoles públicas, vedada qualquer forma de
discriminação.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

De início, convém ressaltar que constituem serviços municipais a administração do
serviço funerário e dos cemitérios públicos.

A propositura disciplina, assim, a prestação de uni serviço público, definido por
Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração ou por seus
delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades
essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado"
(in "Direito Administrativo Brasileiro", 16 a ed., Ed. RT, pág. 290), assunto de

111	 iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo (art. 37, parágrafo 2°, inciso
IV).

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos
está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem
interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das
repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades
externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da
coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 62 ed., Malheiros Ed., pág. 553).
Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços
públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição
típica da Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das
obras e serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia
haver interferência da Edilidade, ainda que através de Lei".
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•

(..-)
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os
poderes".
(TJESP, Adin n. 42.051-0/0-00, j. 15.4.98)

Ressalte-se também que projetos que disciplinem a concessão de bens imóveis
municipais são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos do art. 37,
§ 2°, inciso V, da Lei Orgânica do Município.

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta Magna e repetido no art.
6°, de nossa Lei Orgânica, já sendo entendimento pacífico em nossa
jurisprudência que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a
inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0,
TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

p10204-04
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA1Í0

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 204/2004.

Trata-se de projeto de lei do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa dispor sobre
a concessão de terrenos nos Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha,
São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, de modo a uniformizar o regramento para

•	 todos cemitérios municipais.

De acordo com a proposta, toda a concessão para sepultura aberta em terreno de
cemitério municipal será a prazo indeterminado ou fixo, desde que idêntico e nas
mesmas condições para todas necrópoles públicas do Município, vedada toda e
qualquer forma de discriminação em virtude das condições sócio-econômicas das
pessoas sepultadas.

A proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do
Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua
tramitação.

Dispõe o artigo 50 , caput, da Carta Magna brasileira:

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes": (grifo nosso)

De fato, o princípio da igualdade e da universalidade dos serviços públicos,
contido no princípio constitucional acima transcrito, aponta para a necessidade de
aprovação do projeto de lei em análise, que tem o intento de eliminar a
discrepância de procedimentos adotados nos cemitérios municipais, de acordo
com nível sócio-econômico das diferentes regiões da cidade.

De outra parte, o projeto em tela, por visar à criação de um programa de caráter
local, encontra amparo no artigo 30, I, da Constituição federal, abaixo transcrito:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

17- RELCOM
17- 1510/2005
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CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDA

•	 Sala da Comissão de Constituição e J

99 1
SONINHA)readora - PT

JYrcRi9--<9 !--C2

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(-)"

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra
citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a
matéria.

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município:

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(..)-

Pelo exposto, manifestamo-nos pela
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Eva Podo ski
Assistente Pa :amentar

RF 100

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 17 de agosto de 2005.

Memo SGP -2 n° 112/2005

Ao Nobre Vereador

Dalton Silvano (PSDB)

O PL n° 204/04 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo
de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

ÂNGELA 139(ltpTisi—MISREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

GAP.	
D ON Slt VANO

FtEC.E.EnDO POR: 01
DATAl2./ ej"112.--f-KaRia
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

- REG
11- 0067/2005

DALTON SILVANO, Vereador e Membro dessa E. Casa
Legislativa, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar
RECURSO ao Plenário deste Legislativo, com fundamento no art. 79 da
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, consubstanciado nas razões abaixo

•	 aduzidas:

Em sessão da Comissão de Constituição e Justiça realizada
em 1° de junho p.p., o Projeto de Lei n° 204/04, de minha autoria, recebeu parecer

pela ilegalidade (Parecer n° 692/05), restando, portanto, considerado como
rejeitado, consoante explicita a notificação da Subsecretaria de Apoio Legislativo,
por mim recebidkem 17 de agosto do corrente ano.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A referida propositura tem por objetivo determinar que os
sepultamentos nos Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro,
Dom Bosco e Vila Formosa, assim como as áreas decorrentes de ampliações das
necrópoles existentes ou outras que vierem a ser instaladas, passem a ser regidos
pela legislação relativa aos demais cemitérios públicos municipais instalados antes

•	 de 17 de setembro de 1.968.

Ainda, de acordo com o referido projeto, toda concessão de
sepultura aberta em terreno municipal passaria a ser por prazo indeterminado ou
fixo, desde que idêntico e nas mesmas condições para todas as necrópoles
públicas, vedada qualquer forma de discriminação,

O Parecer n° 692/05 que concluiu pela ilegalidade da
propositura se fundamenta no fato de que esta disciplinaria prestação de serviço
público, cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Executivo, nos termos
do disposto no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Salienta-se, ainda, que os projetos que disciplinam a
concessão de bens imóveis municipais são de iniciativa legislativa privativa do

Chefe do Executivo, nos termos do art. 37, § 2°, inciso V, da Lei Orgânica do

Município.

Entretanto, o referido parecer não merece prevalecer, seja
pelas razões de direito explanadas no voto vencido da nobre Vereadora Soninha
(Relatora), cujos fundamentos passam a integrar as razões do presente recurso,
seja porque, a matéria relativa à prestação de serviço público não se encontra na
órbita de iniciativa privptiva do Executivo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

r_.die, 206(

--:entar
,	 3

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo,
em seu art. 24 e a Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do
Poder Executivo iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e
estrutura administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à
reserva de iniciativa no que concerne aos serviços públicos, exceto no caso dos

• Territórios (art. 61, § 1°, alínea "b", CF).

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por
colocar em seu texto a iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com
referência às leis que tratem de serviço público ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV.

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência
entendem serem as regras atinentes ao processo legislativo constantes da
Constituição Federal de obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo
uma regra que restrinja a iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo
com o que dispõem a Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma

• que afronta ao principio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes.

Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma
municipal com o ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a
restrição constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que
disciplinem o serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas que
representem atos específicos e concretos de administração, de governo, estes sim
atribuigão ex4siva do Chefe do Executivo (art. 56, LOM).
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles,
em parecer sobre lei de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito
Público, Ed. RT, 1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais
pertinentes, a atribuição primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a

410 administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a
função governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa,

mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos...
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos

governa o Município, mas apenas estabelece normas de administração,
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside
a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o
Legislativo atua como poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos

de administração."

•
Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei

Orgânica do Município de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da

Comissão de Constituição e Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar
tal restrição da Lei Orgânica do Município, compatibilizando assim seu texto com o

ordenamento jurídico em vigor.

Ressalte-se que o PL não esbarra na Lei de

Res spo abilid de Fiscal, uma vez que cria apenas regras gerais e abstratasiji

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



IS!

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Assistente	 nentar
RF 100. f53

referentes à transmissão de concessões de bens públicos utilizados na prestação
de um serviço público, não criando quaisquer ônus ao Poder Público.

Nada obsta, portanto, o prosseguimento da presente
propositura que encontra-se amparada na competência municipal para legislar
sobre assuntos de predominante interesse local, nos termos do art. 30, 1 da
Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

Isto posto, requer-se o conhecimento do presente recurso e,
sua apreciação pelo E. Plenário, a fim de que seja rejeitado o Parecer n° 692/05
da Douta Comissão de Constituição de Justiça, com o encaminhamento do Projeto
de Lei n° 204/04 para as demais Comissões, a fim de se dar prosseguimento ao
processo legislativo até sua final aprovação e conversão em lei.

São Paulo, 14 de setentipro de 2005.

kLd 4ANO
Vereador
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

05/01/2009	 (a)

Eeyrv
Assist 	Parlamentar
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RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE

do processo n.° 01 -  7 b cf  de 2004

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lea de Almeitia Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

. Angerliat..B)r—ndreoni
Secretá • de poio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-204 de 2004 13/01/2009	 Á

Lina 
1,&' 

Wumauskas
27

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 30/03/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 26 fls.
O Funcionário

Lina _)Gumauskas
00927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no Serviço gráfico da CMSP M
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José Reberto Verm‘ret
Assistente Parlamentar

P.F 100,702
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sA

PR gARff tgPFIn nns lermos do artigo 275, do Regimento interno da Câmara Municipal de
São Paulo, o desarguivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da
bancada do PSDB:

Ciaudinho de Souza:

PR 1612005,
EL 713/2005; EL 54/2006; EL 156/2006; EL 213/2006; EL 306/2006; EL
447/2006; EL 452/2006; EL 461/2006; EL 473/2006; EL 695/2006; EL 709/2006;
EL 143/2007; EL 157/2007; EL 407/2007; EL 482/2007; EL 483/2007; EL
484/2007; EL 496/2007; EL 497/2007; EL 720/2007; EL 723/2007; EL 789/2007;
PL 117/2008; EL 150/2008; EL 400/2008; EL 401/2008; EL 452/2008; EL
480/2008; EL 488/2008; EL 563/2008; EL 577/2008; EL 61612008; EL 617/2008:

DaÁton SHvano:

EL 292/1997; EL 956/1997; EL 32/2002; [.=';_ 235/2002; EL 733/2002; EL
34712003, EL 355/2003; El. 736/2003; EL 807/2003; EL 204/2004; EL 396/2004;
EL 277/2005; EL 713/2006; EL 7/2007; EL 201/2007; EL 541/2007; EL 294/2008;
EL 502/2008; EL 584/2008; EL 635/2008; EL 636/2008,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado corno folh n°

0 1 - 0,W4 	 IS	 octdo processo n° 	 de 200, 	 03 	
(a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

Ângela Èfcirdin Andreoni
Secretala de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -0'9155-  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  13  de  r\c""?. de 200:3

LiA
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33

1,;.'	 •	 r	 • .	 •

to / (0 :3 /  2009

Assistente Parlamentar
1-7F- 100.702
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Sala das Sessões, em

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 2D	 do Proc.
41,40 ANocA-	 0020g	 -.	 i 

Mathias da S .	- '' 1 avie
•04-1: •Téca . t =r; i mistrat vo

RF: 11,233

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 00004/2009

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CACADA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 • do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ----

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3W PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do N.'ereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8	 PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Folha n°
N° 011-0252

9 - PL 75512003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (pRa) Mathias • Silvei .
Tée ;

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá qutras 	 -ncias..233
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGkLIDAM°:-

C)1

r
gavier

-ativo

10 - pL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 . do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos I°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

iW PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Folha n° 32
N° 01-Z52152S

do Proc.
20

tivo
;ias.

Wirtflistri
Mathias da

Técaic
Pitai, e d4-1

19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da C
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEG

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

jek Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currieulos" no Município de São Paulo.
ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 /1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1 0, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
re gramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

c/"--
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quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42 Página 4 de 18

29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Folha n° 33 	do Proc.
N° O\ -0204k .e2001

Mathias da S vi .
T6cnicc. jinL f ivo

. 1.233EAltera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE IL 

c T r 77

30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão

S
período de 31/03/64 a 15/08/79.

I/ DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313 /2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborado por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

• Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° L44/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador FLISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSEI)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)Et4ILIJUZ,
/-

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha no 39	 do Proc.
-020-=‘—de-2QO‘‘

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	 Mathias da Si
Técnico

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna sas Sub r 	 • ritJ•	 r de
compra de uniformes e outros. 	 1
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /7

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Cl
Istrati
On! gavier
istrafifo

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CH.AGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adóção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida peio Executivo, na orla-da Represa
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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N°  D') -020,,,ck20#01 

49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB)	 Mathias da : ilvei r: . avier
Téeftic	 s. mis ivo

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo in • alarem -. e	 ;.-ree233
elirninador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PA1D13)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 , do 'Vereador GOULART (PMDB)

111 Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)
---

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do N'ereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no
• Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da . Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004	 Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obri gatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459 /2002 . do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILbUALIVAUL

1V.

Mathias da

	

Técnico	 - at o

	

111	 .233
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N°0/1 - 02O'9 ,sie40	

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJ1 HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA CABRIM (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277 /2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)
e--

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 :7

Folha n° 34"	 do Proc.
• " de 2001 

Mathias da	 - Xavier
Técaic• • minis :tivo

• : 11.233
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE Illektti4
Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

Watendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72	 PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 -PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 lvWhias da S..ve;;.-9>„ :.,a.v ler

Tézács i d - " , /1517. ' itY O

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 , .,,.': :1.'733
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGXTMXM--

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

4eh Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
lp junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo

l
aportadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

/r

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 _PL 410/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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(2 44 23Ta 10.

8
ijyTt

Faia no  39 do Proc.
N. - b20°r ,-és,200,4

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênel
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGA

88 - PL	 14/2000 , do Vereador \VADIE/ MUTRAN (PP)

89 - PL 1012 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122/2001 do Vereador WAD1H 1n11.1TRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WAD11-1 MLITRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
• empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/-

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
• limite máximo de 20 centímetros de altura.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador AVADIH MUTRAN (PP)

93 - PL 1 27 /2001 , do Vereador WAD1 4 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do N'ereador WAD111 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do I PTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE
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105 - PL 132 /2001 , do Vereador W4D111 MUTRAN (PP)•---	 „

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n° 1'0	 do Proc.
N° d\- 02.04s ALT2004

98 - PL 598 /1994 do Vereador WADIH IVILITRAN (PP) 	 Mathias da Tvei r	 avier

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em toda as fitas c1:1 . - aslate do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 	

.
Técaic	 inistra vo

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 • do Vereador WADJH MliTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas río município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933 11995 , do Vereador WAD111 IHUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

PL 542 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WADIH MIRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em pallues e vias .15i1
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Mathias da. • ve : T. ',aviei
licaic '' ministrat vo

lues e vias '15itliJi4s.dõ3

107 - PL 414/1995 , do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)_

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)LI J,. I {,/, •	 -	 -

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438 11996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 7'

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. I° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 69711996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UN1CAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

116 - PL 130 l(Ïfl	 dol',dor WA DIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954,
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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"'-

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

12 1 - PL 1225 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Ar2
020

117 - PL 643/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eve 	 sportivç. a 1.a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência o "ti-e-n-tida . e da qual fizer pa e.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

12- PL 332/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 .,------

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

14, PL 1312/1995 , do Vereador WADIHNIUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de ciganos, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 do Vereador WAD1H NIUTR.AN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WAD1H NitiTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEL-7=14
Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.

128 - PL	 80/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
@centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 124811995 , do Vereador NN'AD11-1 ig lITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 1'71 /1997 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WAD11-1 NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de autom'veis ax.ditra'ais'ánasiPo
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

X.civier
rnistiativo

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/200J do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP) 	 -----

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494 /2005 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro del 997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600 /2005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do .1d. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 -PL 935/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

•
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mi ericórdi
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WADH-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 PL 505 /1998 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade publica do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45196 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
ah desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
ner DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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159 - PL	 36 /1996 , do Vereador WADIN NIUTRAN (PP)

	

r i,	 3o nyyt, ,U1) ti CallUI VI AU117	 MÉLIN kr,

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Mathias •	 avier
Tácni - t*t. •	 oIV

• ':' 11.233

157 - PL 541 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04187.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECERES D

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WAD1H MI ITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
lio DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H 1411.1TRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) _--

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1111110, 880 /1995 , do Vereador WAD111 NIIITRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta	 :t 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira, 2 de abril de 2009	 17:44:43	 Página 17 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



folha tf	 do Plo,c.
;N°911- 020t de 205_4\ _

_,---
168 - PL 355/2005 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 	

,----- Rathias da : ilveir _ ..

Tócal	 ,8 3,11.1.-ftistra

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializacão de su s 'cle:lairinialU
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4Ivek, '<avier
ivo

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

da Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
‘11, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obri ga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

^131

ta

CittlARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 -02M  de 20 43 4 	 IV4-, 04 , 20a5  (a) 	

36).0

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta
Casa.

44/	 / e,c1

*Angela 13A4clin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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16 - PAR
16- 00289/2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0204/04.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que tem por
objetivo determinar que os sepultamentos nos Cemitérios Municipais de Vila Nova
Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, assim como as áreas decorrentes de
ampliações dos cemitérios existentes ou outros que vierem a ser instalados, passem a ser
regidos pela legislação relativa aos demais cemitérios públicos municipais instalados antes
de 17 de setembro de 1968.

De acordo com a proposta, ainda, toda concessão de sepultura aberta em terreno municipal
• será realizada de maneira idêntica e nas mesmas condições para todos os cemitérios

públicos, vedada qualquer forma de discriminação.

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril deste ano,
fundamentado na alteração do disposto no inc. IV, do § 2°, do art. 37 da LOM de São Paulo.

A iniciativa foi considerada inconstitucional e ilegal, entendimento a ser mantido, pois
esbarra na função precípua do Poder Executivo, como será demonstrado.

Sabe-se que os terrenos dos cemitérios municipais se enquadram na categoria de bens
públicos de uso especial e, segundo Hely Lopes Meirelles 1 , não podem ser alienados, mas
apenas concedidos aos particulares para as sepulturas, na forma do respectivo regulamento
local.

Todavia, a administração dos bens municipais, segundo os artigos 70, inciso VI, e 111,

•
ambos da Lei Orgânica do Município, insere-se entre as atribuições privativas do Sr.
Prefeito, a quem compete, segundo seu juízo de conveniência e oportunidade, gerir a
utilização e conservação do patrimônio local.

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo2:

Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de administrador,
ficando, pois, sob sua administração todo o patrimônio do município, dele
fazendo parte os bens de uso comum e aqueles de uso especial - edifícios
e terrenos aplicados a serviços municipais.
[...I
Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe do
Poder Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de gerência e
ocupação de bem público (art. 1°, da lei impugnada), o que implica, em
intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem
cabe administrar, utilizar e conservar os bens públicos, bem como gerir as
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá
avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao
processo legislativo.

1 In, Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Editora Malheiros. 16a edição, 2008 p. 465.
2 ADIn n° 129.068-0/0, Relator Des. Penteado Navarro, DJ. 12.02.2007. 17- RELCOM

17- 00307/2009
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Encerra, inegavelmente, atividade típica de administração o pretendido pela proposição,
função precípua do Poder Executivo, na qualidade de administrador do Município,
consoante o art. 69, inciso II, da Lei Orgânica Paulistana, na medida em que interfere no
juízo discricionário acerca da forma como será operacionalizada a concessão de uso dos
terrenos situados nos cemitérios municipais, caracterizando, assim, indevida ingerência na
atividade administrativa do Sr. Prefeito, violando-se, consequentemente, o princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, inserido no art. 5° da Constituição do Estado
de São Paulo, refletindo o teor do art. 2° da Constituição Federal.

Poder-se-ia afirmar que o pretendido pela proposição objetiva concretizar o direito
• constitucional à igualdade (art. 5°, caput), segundo a justificativa de fls, 2, dada a eficácia

irradiante das normas definidoras de direitos e garantias fundamentais por toda a legislação
superveniente que não poderá contrariá-las ou até mesmo dificultar o seu acesso, e,
consequentemente, não poderá haver produção legislativa contrária ao preceituado na Carta
Magna.

Todavia, o pretendido pela proposição esbarra no princípio interpretativo da justeza ou
conformidade funcional, cuja finalidade é impedir que o intérprete das normas
constitucionais viole o sistema de repartição de competências e funções institucionais
estabelecidas pelo Texto Magno, porquanto sua maior característica é justamente a de um
diploma organizativo das funções estatais. Nesse exato sentido, é a lição de Dirley da
Cunha Junior3:

O princípio da conformidade funcional tem por finalidade exatamente
impedir que o intérprete-concretizador da Constituição modifique aquele
sistema de repartição e divisão das funções constitucionais, para evitar que
a interpretação constitucional chegue a resultados que perturbem o
esquema organizatório-funcional nela estabelecido, como é o caso da
separa_ção dos poderes. (grifamos)

Desse modo, a pretexto de garantir a fiel observância ao direito fundamental à igualdade, o
projeto esbarra no princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes,
considerando que trata de questão inserida na função precípua do Poder Executivo, qual
seja, a administração dos bens públicos municipais.

Mesmo que assim não fosse, verifica-se que o projeto intenta revogar diversas leis e ainda
repristinar a legislação anterior, porquanto há indicação expressa no art. 1°.

Contudo, a Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de
1942, art. 2°, § 3°), admite a repristinação como uma exceção à regra de que a lei revogada
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência, mas desde que seja feita de
modo expresso, o que não ocorreu de forma precisa na proposição, considerando que não
houve a indicação de qual diploma legal será aplicável às concessões dos terrenos situados
nos cemitérios públicos municipais.

3 In, Curso de Direito Constitucional. Salvador: Editora Juspodivm. 2a edição, 2008 p. 218.
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Portanto, a propositura contraria a boa técnica de elaboração legislativa exigida pela Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação,
a alteração e a consolidação das leis — em seu art. 11, determina que o legislador deve
observar na redação das disposições normativas os requisitos clareza, precisão e ordem
lógica, em especial a alínea "a" do inciso II do citado artigo, determina que, para a obtenção
de precisão, o legislador deverá "articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a
ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com
clareza o conteúdo e o alcance que o legislador pretende dar à norma", o que não parece
evidenciado do exame do conteúdo dos dispositivos da propositura.

is Ante o exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo
do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa,
nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
P10204-04a

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE  iII5- 

Pág. 	 it 

Conferido 	

/ 5 / 05
• g

R t".	 1,0 1

Ser

•
M

at
ér

ia
 P

L 
20

4/
20

04
. D

AN
IL

O
 M

IR
AN

DA
 D

O
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



c)--(1)C9\tv\
á so($90:- . \-)r

013r;

ÂNGELA RDIN ANDfl\EONI
Secretária de Apoio Legislati o

SGP-2

CiLeARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 21 de maio de 2009.

Memo SGP - 2 n° 35/2009

Ao Nobre Vereador

• DALTON SILVANO (PSDB)

O PL n° 204/2004 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude
de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento
Interno.

Atenciosamente,
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EREADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Vereador DALTON SILVANO

RECURSO
11 - REC
11- 00023/2009

Recorro, na forma regimental, ao parecer pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 204/2004, de minha
autoria, que dispõe sobre a Unificação da Legislação de

•	 Sepultamentos nos Cemitérios Públicos do Município de São Paulo.

Sala das Sessões, 22 de maio de 2009.

Viaduto Jacarei, 100 — 11° - cES) 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br
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